
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 880029 - SP (2023/0463790-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GABRIEL FRANCISCO DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO 
IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada consignou a inaplicabilidade do princípio da 
insignificância à hipótese, tendo em vista o valor do bem subtraído – de 
aproximadamente 34% do valor do salário mínimo à época da conduta –, 
aliado aos fatos de que houve rompimento de obstáculo e de que o 
recorrente voltou a ser detido por idêntico delito seis semanas após ser 
colocado em liberdade, o que demonstrou a expressividade da lesão ao 
bem jurídico tutelado e o maior grau de reprovabilidade do comportamento 
do agente, impedindo a aplicação do princípio da insignificância. Além disso, 
destacou-se que esta Corte, no julgamento do tema repetitivo n. 1.205, 
assentou a tese de que "[a] restituição imediata e integral do bem furtado 
não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da 
insignificância".

2. No agravo regimental, as razões recursais apenas reiteram os termos da 
inicial do writ, não impugnando os fundamentos da decisão monocrática, o 
que atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno 
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Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 08 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA40937175 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 09/04/2024 19:52:46
Código de Controle do Documento: 5425ba9b-786d-4015-a9c8-18d570031d94



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 880029 - SP (2023/0463790-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GABRIEL FRANCISCO DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO 
IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada consignou a inaplicabilidade do princípio da 
insignificância à hipótese, tendo em vista o valor do bem subtraído – de 
aproximadamente 34% do valor do salário mínimo à época da conduta –, 
aliado aos fatos de que houve rompimento de obstáculo e de que o 
recorrente voltou a ser detido por idêntico delito seis semanas após ser 
colocado em liberdade, o que demonstrou a expressividade da lesão ao 
bem jurídico tutelado e o maior grau de reprovabilidade do comportamento 
do agente, impedindo a aplicação do princípio da insignificância. Além disso, 
destacou-se que esta Corte, no julgamento do tema repetitivo n. 1.205, 
assentou a tese de que "[a] restituição imediata e integral do bem furtado 
não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da 
insignificância".

2. No agravo regimental, as razões recursais apenas reiteram os termos da 
inicial do writ, não impugnando os fundamentos da decisão monocrática, o 
que atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL FRANCISCO DA 
SILVA RODRIGUES, contra decisão de e-STJ fls. 118/120, em que deneguei a ordem 
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na qual pleiteou a defesa o reconhecimento da atipicidade material da conduta do 
recorrente, condenado pela prática do crime previsto no art. 155, § 4º, I, c/c o art. 14, 
ambos do Código Penal, por ter tentado "subtrair, para si, com destruição de obstáculo 

à subtração da coisa, uma bateria veicular, avaliada em R$ 380,00 (trezentos e oitenta 

reais) pertencente Raquel Bispo Leite, não se consumando o crime por circunstâncias 

alheias à sua vontade" (e-STJ fl. 67).

Neste agravo regimental (e-STJ fls. 127/133), a defesa reitera os 
argumentos lançados na inicial do writ, requerendo, ao final, a reconsideração da 
decisão agravada ou o provimento do presente recurso para determinar o trancamento 
da ação penal por atipicidade da conduta.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo regimental nem sequer supera o conhecimento.

Pelo princípio da dialeticidade, o agravante tem o ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, a fim de desconstituir o 
impedimento à cognição do recurso interposto.

No caso, a decisão agravada consignou a inaplicabilidade do princípio da 
insignificância à hipótese, tendo em vista o valor do bem subtraído – de 
aproximadamente 34% do valor do salário mínimo à época da conduta –, aliado aos 
fatos de que houve rompimento de obstáculo e de que o recorrente voltou a ser detido 
por idêntico delito seis semanas após ser colocado em liberdade, o que demonstrou a 
expressividade da lesão ao bem jurídico tutelado e o maior grau de reprovabilidade do 
seu comportamento, impedindo a aplicação do princípio da insignificância.

Além disso, destacou-se que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do tema repetitivo n. 1.205, assentou a tese de que  "[a] restituição imediata e integral 

do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio 

da insignificância", nos termos de acórdão assim ementado:

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 
DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE 
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CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO SUPERIOR 
A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de exigir 
o preenchimento simultâneo de quatro condições para que se afaste a 
tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) ausência de periculosidade social na ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante 
do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja 
ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - prática delituosa na forma 
qualificada mediante concurso de pessoas somado ao valor da res furtivae 
superior a 10% do valor do salário mínimo da época (equivalente a cerca de 
55% do salário mínimo) -, demonstram significativa reprovabilidade do 
comportamento e relevante periculosidade da ação, o que é suficiente ao 
afastamento da incidência do princípio da insignificância.

3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: a restituição 
imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente 
para a incidência do princípio da insignificância.

(REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

 

No agravo regimental, as razões recursais apenas reiteram os termos da 
inicial do writ, não impugnando os fundamentos da decisão monocrática, o que atrai o 
óbice da Súmula n. 182/STJ.

A propósito:

Súmula n. 182 - É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

 

Assim, verificada esta hipótese, o recurso não merece conhecimento.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
POSSE DE DROGA PARA CONSUMO PRÓPRIO. PLEITOS DE 
DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO OU DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA, POR 
AUSÊNCIA DE LESÃO OU AMEAÇA DE LESÃO À LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO. EXIGÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. O princípio da dialeticidade impõe ao Agravante o ônus de demonstrar o 
desacerto da decisão agravada. No caso, nas razões do regimental, a 
Defesa não rebateu, especificamente, os fundamentos da decisão recorrida, 
no sentido de que não há, na hipótese, violação à liberdade de locomoção do 
Paciente. Aplicação da Súmula n. 182/STJ.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 805.234/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)
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Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA40753410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 20/03/2024 14:47:52
Código de Controle do Documento: 6ecb079d-e608-4b5b-893e-afc85ba3abd9



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 880.029 / SP
Número Registro: 2023/0463790-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15026318120238260535 22593692023 23141949220238260000

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL FRANCISCO DA SILVA RODRIGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL FRANCISCO DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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